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III ENCONTRO VIRTUAL DO CONPEDI

DIREITOS HUMANOS E FUNDAMENTAIS II

Apresentação

O estudo do grupo DIREITOS HUMANOS E FUNDAMENTAIS II, foi certamente um dos
mais concorridos neste III Encontro Virtual do CONPEDI, realizado no dia 26 de junho de
2021, num sábado fomos até o final do horário em debates aguçados sobre diversos temas de
grande relevância para o mundo jurídico e acadêmico.

Devemos, primeiramente, ressaltar a importância do CONPEDI, continuar a promover seus
eventos para a discussão de variados temas de qualidade, com pesquisadores que
engrandecem esses encontros que, debatem os posicionamentos, mas mantendo as regras de
seguranças essenciais para os novos dias. 

Os trabalhos apresentados, trouxeram temas instigantes para ser discutidos com provocações
importantes para todos nós do universo jurídico.

Começamos debatendo a Agenda 2030, tratando da violência contra as meninas no Brasil;
para em seguida analisarmos a literatura sobre o Direito à Educação inclusiva e a permanência
da pessoa com deficiência física no ensino superior. Ainda no mesmo bloco falamos sobre As
novas tecnologias da informação e o direito fundamental à intimidade; e também sobre As
políticas de educação profissional da saúde: um direito fundamental. 

Abrindo o segundo bloco debatemos o Direito fundamental à moradia: uma análise das
remoções forçadas em tempos de pandemia; na sequencia o tema foi Direitos humanos como
finalidade do Estado frente aos desafios da (des)globalização; depois o poster seguinte tratou
das Inovações da Lei 13.964/2019 e o recrudescimento punitivo sob o prisma das garantias
fundamentais; e ainda Judicialização x consensualização do direito à saúde em tempos de
pandemia; finalizando com Jusracionalismo: direitos naturais sob a ótica da razão e suas
implicações.



Finalizamos com os debates dos pôsteres que trataram da Necropolítica e Covid-19: reflexões
sobre os direitos fundamentais perante o genocídio da população brasileira; O apagamento
epistêmico da revolução haitiana na construção do discurso dos direitos humanos universais:
uma análise das ementas da disciplina direitos humanos das principais universidades
brasileiras; O aumento massivo dos índices de violência doméstica no isolamento social; O
cenário da indústria da moda no brasil à luz dos direitos humanos: uma análise do trabalho
escravo contemporâneo. 

Paulo Joviniano

Marcelo Negri

Maria Cristina Zainaghi
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CONSEQUÊNCIAS JURÍDICAS DO ABORTO NA AMÉRICA LATINA:
CORTE INTERAMERICANA E AS ENTRELINHAS DO DIREITO À VIDA

Lucas Tabanez Murta de Souza

Resumo
INTRODUÇÃO: Sabe-se, notadamente, as diversas teorias para proteção do direito à vida
vigente nos diversos ordenamentos nacionais. Na América Latina, é discutido a
compatibilidade do aborto e o direito primordial, entretanto, não se pode olvidar a proteção
dada pela Convenção Interamericana de Direitos Humanos. Nessa linha de intelecção, a
presente pesquisa pretende desenvolver é a compatibilidade da regulamentação do aborto na
América Latina à luz da teoria concepcionista adotada pelo Pacto San José da Cosa Rica e a
posição jurisprudencial da Corte Interamericana, bem como os impactos em caso de ampla
regulamentação brasileira.

PROBLEMA DE PESQUISA: Não obstante, torna-se a pergunta: qual a posição da Corte
Interamericana de Direitos Humanos frente a regulamentação do aborto na América Latina e
seus impactos no Brasil? A discussão sobre o aborto é notável em Argentina, Brasil e
Uruguai. Este último, já em 2012, foi pioneiro na prevenção do aborto seguro em 2012,
permitindo a interrupção voluntária da gravidez em até 12 semanas após a concepção. Na
Argentina, dados da Rede de Acesso ao Aborto Seguro apontam a interrupção clandestina
como principal causa de morte materna evitável desde 1980 (GAILI, 2020), mas somente teve
sucesso de regulamentação em janeiro de 2021, com a lei n° 27.610 (ARGENTINA, 2021).
Apesar de não haver seguido a tendência dos vizinhos, há certa sugestão de possível projeto
brasileiro. Na discussão nacional, o aborto apresenta a quarta causa de morte evitável no
Brasil, segundo o Ministério da Saúde (BRASIL, 2017). Além disso, com ADPF 54 e tramite
da ADPF 442, denota-se patente tendência ao reconhecimento dos direitos reprodutivos da
mulher. Com isso, torna-se indispensável um estudo sobre a interpretação sobre o artigo 4.1
do Pacto San José da Costa Rica para compreender a viabilidade jurídico de projetos para o
aborto seguro (GAILI, 2020).

OBJETIVO: o objetivo geral do trabalho é analisar a orientação jurisprudencial da Corte
Interamericana de Direitos Humanos com relação a interpretação do artigo 4.1 do Pacto San
José da Costa Rica, especificamente com relação a recente regulamentação do aborto
argentino e eventual projeto semelhante no Brasil. Para isso, perseguir-se-á três objetivos
específicos. Primeiro, analisar as jurisprudências concernentes às interpretações do artigo 4.1
do Pacto San José da Costa Rica, a fim de verificar a existência de exceções a proteção ao
direito a vida. Em seguida, verificar compatibilidade da Lei n° 18.987 uruguaia e Lei n°
27.610 argentina com a jurisprudência e convenções interamericanas, confirmando ou não a
presença de elementos dissonantes da Convenção Interamericana de Direitos Humanos. E, por



1

fim, prever possíveis consequências para o ordenamento jurídico brasileiro, em caso
encontrado em situação semelhante no porvir.

MÉTODO: A pesquisa que se propõe pertence à vertente metodológica jurídico-dogmática,
em sentido de analisar os possíveis vieses de interpretação atribuídos ao direito à vida em
âmbito interamericano. Além disso, no tocante ao tipo de investigação, foi escolhido, na
classificação de Witker (1985) e Gustin (2010), o tipo jurídico projetivo. O raciocínio
desenvolvido na pesquisa será predominantemente indutivo, ao passo que tentará, a partir da
interpretação de órgãos oficiais, delimitar as consequências jurídicas tanto para normas atuais
e do porvir.

RESULTADOS ALCANÇADOS: A partir das reflexões preliminares sobre o tema, é
possível afirmar inicialmente que o artigo 4.1 do Pacto San José da Costa Rica demonstra, em
aspecto literal, a adoção da teoria concepcionista na defesa do direito à vida. Entretanto, em
caso “Baby boy vs. Estados Unidos da América” o entendimento da corte parece revelar
nuances que podem indicar a adoção da concepção mitigada. Sendo assim, a principal
controvérsia na interpretação seria a locução “em geral”, a qual foi harmonicamente
interpretada com a oração seguinte, indicando que a proteção seria contra interrupções
arbitrárias da gravidez (COMISSÃO INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS,
1981). Em leitura atenta, não é possível encontrar nem na lei n° 18.987 (URUGUAI, 2012),
nem na lei n° 27.610 (ARGENTINA, 2021) critérios para indicação de arbitrariedade na
execução do aborto. Para mais, mais recentemente, no “Caso Artavia Murillo e outros vs.
Costa Rica”, a corte fixa entendimento de que a expressão “em geral” aduz que o artigo 4.1
comporta exceções, assim como é comum dos direitos humanos, não sendo eles absolutos.
Assim sendo, aduz a Corte, in verbis: “Além disso, é possível concluir das palavras “em
geral” que a proteção do direito à vida em conformidade com esta disposição não é absoluta,
mas é gradual e incremental segundo seu desenvolvimento, em razão de que não constitui um
dever absoluto e incondicional, mas implica entender a procedência de exceções à regra
geral” (CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS, 2012). Quer se dizer,
que não pode o direito a vida sobrepor ou inviabilizar outros direitos. Nesse sentido, como
destaca o projeto de Lei de Interrupção da Gravidez Voluntária da Argentina, não é eficaz a
interpretação do direito à vida de modo a privar os direitos sexuais e reprodutivos da mulher
ou pessoa gestante (ARGENTINA, 2019). Portanto, excluindo-se a presença de tal violação,
não se encontra antijuridicidade entre Pacto San José da Costa Rica e leis de interrupção
voluntária da gravidez, inclusive em futuro projeto brasileiro.

Palavras-chave: Direito à vida, Corte Interamericana de Direitos Humanos, América Latina,

Aborto
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